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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO
PROJETO DE LEI Nº ______/2020, QUE “DISCIPLINA O DIREITO AO ALEITAMENTO MATERNO NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:
Art. 1º. Os estabelecimentos localizados no Município de Itatiba devem permitir o aleitamento materno em seu interior, independentemente da existência de áreas reservadas para esta finalidade, cabendo unicamente à lactante a decisão de utilizá-los.

Art. 2º. Para os fins desta lei, estabelecimentos são locais que podem ser abertos ou fechados, destinados às atividades de comércio, cultura, recreativa, ou prestação de serviços públicos ou privados.

Art. 3º. O estabelecimento que segregar, discriminar, proibir, reprimir ou constranger o ato de amamentação em suas dependências, estará sujeito a multa de R$1.000,00 (mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência.

Parágrafo único. A multa prevista do caput deste artigo será revertida em indenização por danos morais à lactante que teve seu direito violado com o ato praticado.

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Habitação, promoverá a ampla divulgação do disposto na presente lei a todos os estabelecimentos comerciais do município.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6º. Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação, revogadas as disposições em contrário, podendo, neste período, ser regulamentada por ato do Poder Executivo.
SALA DAS SESSÕES, 24 de abril de 2020.
WASHINGTON BORTOLOSSI
Vereador – Cidadania
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº ______/2020, QUE “DISCIPLINA O DIREITO AO ALEITAMENTO MATERNO NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



Nobres Vereadores,
Com a presente Mensagem, apresento a Vossas Excelências o Projeto de Lei que “Disciplina o direito ao aleitamento materno no Município de Itatiba, e dá outras providências”.
O objetivo central da propositura é garantir o direito às lactantes, o direito a amamentação de seus filhos, em qualquer local em que se encontrem.

A razão principal desta preocupação é pelo fato de o aleitamento materno ser um dos poucos processos que integram três dimensões da natureza humana: biológica, psíquica e social.

Nesta perspectiva, vale dizer que a amamentação constitui uma importante vertente no que se refere à saúde da mulher e à proteção da criança. Contexto em que se integram (1) a família como o núcleo gerador desta proteção, fornecendo apoio, incentivo, valores e conhecimento; (2) a sociedade ou, em menor escala, a comunidade que solidariamente desenvolvem projetos facilitadores da ação, e, por último, mas não menos importante, (3) o Estado, que se utilizando do Legislativo regulamenta normas em torno da amamentação, garantindo as condições adequadas 
de forma integral e universal, estabelecendo políticas públicas facilitadoras e de caráter educacional.

Importante salientar a necessidade do esforço conjunto, família-sociedade-Estado, no sentido não somente de elaboração de normatização para proteção e adequação à prática da amamentação, mas também para garantir a aplicabilidade dessas normas.

Diante do aqui exposto, e por tratar-se de medida que visa atender ao maior interesse público, uma vez que o direito amplo e irrestrito de aleitamento materno ultrapassa os limites protetores da lei, solicito dos nobres Pares a apreciação do anexo Projeto de Lei e, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado.
SALA DAS SESSÕES, 24 de abril de 2020.
WASHINGTON BORTOLOSSI
Vereador - Cidadania
